
II Atos não legislativos 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

2013/36/UE: 

★ Decisão do Conselho, de 29 de outubro de 2012, relativa à assinatura, em nome da União, e à 
aplicação provisória do acordo que estabelece um quadro geral para uma cooperação reforçada 
entre a União Europeia a Organização Europeia para a Segurança da Navegação Aérea . . . . . . . 1 

Acordo entre a União Europeia e a Organização Europeia para a Segurança da Navegação Aérea que 
proporciona um quadro geral para uma cooperação reforçada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

REGULAMENTOS 

★ Regulamento de Execução (UE) n. o 36/2013 da Comissão, de 18 de janeiro de 2013, relativo à 
abertura de um concurso permanente para a campanha de comercialização de 2012/2013, para 
importações de açúcar dos códigos NC 1701 14 10 e 1701 99 10 a uma taxa reduzida de direito 
aduaneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 

Regulamento de Execução (UE) n. o 37/2013 da Comissão, de 18 de janeiro de 2013, que estabelece os 
valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 

Regulamento de Execução (UE) n. o 38/2013 da Comissão, de 18 de janeiro de 2013, relativo à 
emissão dos certificados de importação de alho no subperíodo de 1 de março de 2013 a 31 de 
maio de 2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 

Os atos cujos títulos são impressos em tipo fino são atos de gestão corrente adotados no âmbito da política agrícola e que têm, em geral, um 
período de validade limitado. 

Os atos cujos títulos são impressos em tipo negro e precedidos de um asterisco são todos os restantes. 

ISSN 1977-0774 
L 16 

56. o ano 

19 de janeiro de 2013 Legislação 

(continua no verso da capa) 

Jor nal Oficial 
da União Europeia 

PT 

Edição em língua 
portuguesa 

Índice 

Preço: 3 EUR



DECISÕES 

2013/37/UE: 

★ Decisão do Conselho, de 14 de janeiro de 2013, que altera o seu Regulamento Interno . . . . . . 16 

PT 

Índice (continuação)



II 

(Atos não legislativos) 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

DECISÃO DO CONSELHO 

de 29 de outubro de 2012 

relativa à assinatura, em nome da União, e à aplicação provisória do acordo que estabelece um 
quadro geral para uma cooperação reforçada entre a União Europeia a Organização Europeia para a 

Segurança da Navegação Aérea 

(2013/36/UE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 100. o , n. o 2, em conjunção 
com o artigo 218. o , n. o 5, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1) A Comissão Europeia negociou, em nome da União Eu­
ropeia, um acordo que estabelece um quadro geral para 
uma cooperação reforçada («Acordo») entre a União Eu­
ropeia e a Organização Europeia para a Segurança da 
Navegação Aérea, em conformidade com a decisão do 
Conselho, de 6 de outubro de 2011, que autoriza a 
Comissão a encetar negociações. 

(2) O Acordo foi rubricado em 24 de abril de 2012. 

(3) O Acordo deverá ser assinado e aplicado a título provi­
sório, na pendência da conclusão dos procedimentos 
para a sua celebração. 

(4) É necessário estabelecer disposições processuais para a 
participação da União na Comissão Mista, instituída 
nos termos do acordo, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

É autorizada, em nome da União, a assinatura do Acordo que 
estabelece um quadro geral para uma cooperação reforçada 
entre a União Europeia e a Organização Europeia para a Segu­
rança da Navegação Aérea, sob reserva da celebração do Acor­
do. 

O texto do Acordo acompanha a presente decisão. 

Artigo 2. o 

O Presidente do Conselho fica autorizado a designar a(s) pes­
soa(s) com poderes para assinar o Acordo em nome da União, 
sob reserva da sua celebração. 

Artigo 3. o 

O Acordo é aplicado a título provisório, em conformidade com 
o disposto no artigo 13.1 do Acordo, a partir da data da sua 
assinatura, enquanto se aguarda a conclusão das formalidades 
necessárias à sua celebração. 

Artigo 4. o 

1. A União é representada pela Comissão na Comissão Mista 
instituída nos termos do artigo 7. o do Acordo. 

2. Após consulta do Comité Especial designado pelo Conse­
lho, a Comissão determina a posição a adotar pela União na 
Comissão Mista, nomeadamente no que respeita à aprovação de 
anexos ao Acordo e à aprovação de alterações a esses anexos. 

Artigo 5. o 

A Comissão pode tomar as medidas adequadas, nos termos dos 
artigos 5. o , 6. o , 8. o , 9. o , 10. o e 11. o do Acordo. 

Artigo 6. o 

A Comissão informa regularmente o Conselho sobre a aplicação 
do Acordo. 

Artigo 7. o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito no Luxemburgo, em 29 de outubro de 2012. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

E. FLOURENTZOU
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TRADUÇÃO 

ACORDO 

entre a União Europeia e a Organização Europeia para a Segurança da Navegação Aérea que 
proporciona um quadro geral para uma cooperação reforçada 

A UNIÃO EUROPEIA (UE) 

e 

A ORGANIZAÇÃO EUROPEIA PARA A SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO AÉREA (EUROCONTROL) 

a seguir designadas «as Partes», 

TENDO EM CONTA o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (a seguir «TFUE»), nomeadamente os artigos 
218. o e 220. o ; 

TENDO EM CONTA a Convenção Internacional de Cooperação para a Segurança da Navegação Aérea (EUROCONTROL), 
de 13 de dezembro de 1960, alterada pelo Protocolo assinado em Bruxelas a 12 de fevereiro de 1981 (a seguir 
«Convenção Eurocontrol»), nomeadamente os artigos 7.2 e 11.3; 

TENDO EM CONTA a Medida n. o 11/174, de 12 de maio de 2011, da Comissão Permanente do Eurocontrol, que delega 
autoridade à Agência para encetar negociações com vista à celebração de um acordo de alto nível com a UE e a Medida 
n. o 12/181, de 10 de maio de 2012, da Comissão Permanente do Eurocontrol, que aprova o acordo negociado; 

TENDO EM CONTA os atuais contextos jurídicos e institucionais respetivos das Partes e a sua contribuição para a 
realização do Céu Único Europeu (SES) dentro e fora da UE; 

TENDO EM CONTA as competências atribuídas à UE em questões relacionadas com o SES; 

TENDO EM CONTA o papel do Eurocontrol enquanto organização intergovernamental civil-militar pan-europeia espe­
cializada no domínio da gestão do tráfego aéreo (ATM); 

CONSIDERANDO que as Partes partilham do ideal da consecução de uma rede de gestão ótima e integrada do tráfego 
aéreo, que proporcione, em todas as fases do transporte aéreo e em conjunção com outros meios de transporte, um 
elevado nível de segurança, uma boa relação custo/eficácia, capacidade e proteção ambiental, em proveito dos passageiros 
e dos cidadãos; 

CONSIDERANDO que a legislação da UE confere à Comissão Europeia determinadas missões relacionadas com a 
aplicação do SES, para as quais é necessário apoio especializado; 

CONSIDERANDO que, desde 1960, o Eurocontrol se tornou num centro único de competências especializadas no 
domínio da ATM, trazendo o valor acrescentado das suas dimensões pan-europeia e militar, bem como assistência aos 
Estados-Membros na execução de serviços e funções de domínio público, e que deve continuar a prestar assistência aos 
seus Estados-Membros, nomeadamente na realização do SES e de outras políticas conexas da UE, e proporcionar uma 
plataforma pan-europeia que facilite o reforço da cooperação militar no domínio da ATM; 

CONSIDERANDO que a legislação da UE determina que a Comissão Europeia pode conferir mandatos ao Eurocontrol 
para a elaboração de regras de execução relacionadas com o estabelecimento do SES; 

CONSIDERANDO que a UE reconhece a contribuição fundamental que recebe do Eurocontrol em apoio ao desempenho 
do seu papel de regulador com vista à realização do SES e de outras políticas conexas da UE; 

CONSIDERANDO que a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e o EUROCONTROL celebraram, a 8 de 
maio de 2003, um Memorando de Cooperação; 

CONSIDERANDO que a Comissão Europeia e o EUROCONTROL celebraram, a 22 de dezembro de 2003, um Memo­
rando sobre um quadro para a cooperação;
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CONSIDERANDO que o EUROCONTROL foi designado, por decisão da Comissão Europeia de 29 de julho de 2010, o 
órgão de análise de desempenho do SES, em conformidade com o Regulamento (UE) n. o 691/2010, e que o EUROCON­
TROL aceitou esta designação pela Diretiva n. o 10/74 da Comissão Permanente, de 15 de setembro de 2010; 

CONSIDERANDO que o EUROCONTROL foi nomeado, por decisão da Comissão Europeia de 7 de julho de 2011, gestor 
da rede para as funções de rede da gestão do tráfego aéreo, em conformidade com o Regulamento (UE) n. o 677/2011, e 
que o EUROCONTROL aceitou esta nomeação pela Diretiva n. o 11/77 da Comissão Permanente, de 1 de setembro de 
2011; 

CONSIDERANDO que as Partes têm uma relação e um registo de cooperação de longa data em matéria de ATM e na 
realização do SES e de outras políticas conexas e pretendem consolidar esta relação e coordenar plenamente outras 
medidas; 

CONSIDERANDO que as Partes devem gerar sinergias e evitar a duplicação de esforços nas questões de ATM que se 
prendem com a segurança e as questões ambientais; 

CONSIDERANDO que a aplicação a longo prazo das disposições em vigor entre a Comissão Europeia e o EUROCON­
TROL deve ser avaliada à luz do presente Acordo e, se for caso disso, confirmada e reforçada através do mesmo; 

CONSIDERANDO que a aplicação do presente Acordo não deve dar azo a uma duplicação do financiamento das 
atividades de cooperação previstas no presente Acordo e, por conseguinte, não deve traduzir-se numa contribuição 
nominal da UE para o orçamento do EUROCONTROL; 

TENDO EM CONTA que o objetivo da UE é alargar a cobertura geográfica do SES para além das fronteiras da UE; 

CONSIDERANDO que, sem prejuízo das relações entre as Partes e respetivos membros e dos direitos e obrigações destes 
no quadro da Convenção Eurocontrol e do TFUE, respetivamente, é desejável estabelecer, entre a UE e o EUROCONTROL, 
mecanismos de cooperação e coordenação que se complementem e que se reforcem mutuamente na realização do SES e 
de outras políticas conexas, nomeadamente nos domínios do ambiente, em que se incluem as alterações climáticas, e da 
investigação e desenvolvimento, tendo em vista uma melhor utilização dos conhecimentos especializados e do apoio do 
EUROCONTROL; 

CONSIDERANDO que o apoio prestado pelo EUROCONTROL à UE deve respeitar os princípios da transparência, da 
imparcialidade e da independência; 

CONSIDERANDO que é oportuno facilitar a evolução da organização EUROCONTROL, em especial no sentido da sua 
adaptação progressiva tendo em vista apoiar a UE na execução do SES, com o objetivo de melhorar o desempenho global 
da rede de gestão do tráfego aéreo europeu; 

ACORDARAM NO SEGUINTE: 

1. ÂMBITO GERAL 

1.1. As Partes acordam em reforçar e consolidar a cooperação 
entre a UE e o EUROCONTROL, a fim de permitir a esta 
instituição apoiar a UE na realização do SES e das políti­
cas conexas da UE no território da UE e fora dela, e nos 
Estados que aceitaram ficar vinculados ao SES. 

1.2. O Acordo não prejudica os direitos e obrigações dos Es­
tados-Membros, enquanto membros do EUROCONTROL 
ou da UE. 

2. OBJETIVOS 

O presente Acordo tem os seguintes objetivos: 

— Definir os principais elementos que concorrem para uma 
maior cooperação entre as Partes, a fim de contribuir para 

a execução oportuna e coerente do SES na UE e fora da UE, 
nos Estados que concordam em estar vinculados ao SES, e 
para a criação de um sistema eficiente de transportes aéreos 
por meio de atividades que correspondam às funções e 
responsabilidades respetivas das Partes; 

— Facilitar a necessária cooperação civil-militar em matéria de 
ATM no âmbito do SES; 

— O reconhecimento e utilização das competências do EURO­
CONTROL, nomeadamente em matéria de cooperação civil- 
-militar, a fim de apoiar a UE na realização do SES e de 
outras políticas conexas, mormente nos domínios do am­
biente, em que se incluem as alterações climáticas, e no 
domínio da investigação e desenvolvimento, a fim de me­
lhorar o desempenho da rede europeia de ATM;
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— Reconhecer a importância de que se reveste o EUROCON­
TROL continuando a desempenhar, consoante o caso, ativi­
dades de apoio e funções em prol da realização do SES; 

— Instaurar a necessária cooperação no sentido de apoiar e 
facilitar a participação de Estados não membros da UE no 
SES, com o fito de alargar a realização do SES para além das 
fronteiras da UE e de conseguir gradualmente que todos os 
Estados membros do EUROCONTROL apliquem o quadro 
legislativo do SES; 

— Gerar sinergias e evitar a duplicação dos esforços da AESA 
em questões de ATM que se prendem com a segurança e 
com questões ambientais, incluindo, se for caso disso, me­
diante a elaboração de mecanismos sólidos de cooperação 
entre a AESA e o EUROCONTROL, tendo em conta as 
responsabilidades pan-europeias desta instituição. 

3. DOMÍNIOS DE COOPERAÇÃO 

3.1. Os domínios de cooperação no âmbito do presente 
Acordo são os necessários para a realização do SES, in­
cluindo o projeto SESAR, e demais políticas conexas da 
UE, em especial a política ambiental, em que se incluem 
as alterações climáticas, e a investigação e desenvolvi­
mento em matéria de ATM. 

3.2. A cooperação deve incidir nos seguintes aspetos: 

a) Blocos de espaço aéreo funcionais; 

b) Autoridades supervisoras nacionais; 

c) Apoio no domínio da segurança da gestão do tráfego 
aéreo e dos serviços de navegação aérea (ATM/ANS), 
incluindo o apoio à AESA, tal como previsto no ar­
tigo 2. o ; 

d) Cooperação e coordenação civil-militar; 

e) Coordenação internacional, em especial com a OACI e 
outros Estados que não os Estados-Membros das Par­
tes; 

f) Serviços de gestão do tráfego aéreo e de comunicação/ 
/navegação/vigilância (CNS/ATM), incluindo o espaço; 

g) Dados e estatísticas relacionados com os transportes 
aéreos; 

h) Questões ambientais no domínio da aviação; 

i) Política aeroportuária. 

3.3. A cooperação pode incidir também nos seguintes aspetos: 

a) Segurança e ATM; 

b) Política do espetro de frequências; 

c) Sistemas de aeronaves não tripuladas (UAS). 

3.4. Os domínios e as modalidades de cooperação devem ser 
definidos mais em pormenor em anexos separados ao 
presente Acordo. 

4. FORMAS DE COOPERAÇÃO 

4.1. O Acordo deve ser executado através das seguintes formas 
de cooperação: 

a) Prestação de apoio mútuo; 

b) Mecanismos de cooperação reforçada, mecanismos e 
gabinetes de ligação, assim como a coordenação de 
estudos e de programas e atividades conjuntas; 

c) Mecanismos de recolha e intercâmbio de informações, 
dados e estatísticas, conforme adequado; 

d) Coordenação da cooperação sobre questões técnicas a 
nível de trabalho no âmbito da OACI. 

4.2. No que respeita aos aspetos militares do SES, as Partes 
devem assegurar a melhor utilização dos processos de 
consulta às partes interessadas pertinentes. 

4.3. A coordenação e a facilitação das atividades de coopera­
ção ao abrigo do presente Acordo serão levadas a cabo 
em nome do EUROCONTROL e pela sua Agência e, em 
nome da UE, pela Comissão Europeia. O EUROCONTROL 
pode igualmente apoiar outros organismos da UE, se for 
caso disso, por meio de instrumentos específicos, tendo 
em vista a otimização e a integração dos conhecimentos 
especializados e dos recursos existentes. 

5. CONSULTA E INFORMAÇÃO 

5.1. As Partes consultar-se-ão periodicamente, a fim de coor­
denar tanto quanto possível as suas atividades relacionadas 
com o presente Acordo. Cada Parte informará a outra de 
qualquer iniciativa pertinente para o presente Acordo, sem 
prejuízo dos processos de tomada de decisão respetivos, 
nos domínios de cooperação enumerados no artigo 3. o 
que possam ser de interesse para a outra Parte. 

5.2. As Partes procederão ao intercâmbio de informações que 
possam ser necessárias para a aplicação do presente Acor­
do, em obediência às respetivas regras. Salvo disposição 
em contrário, as Partes não divulgarão informações troca­
das no âmbito do presente Acordo a pessoas que não 
estejam ao seu serviço ou que não estejam oficialmente 
autorizadas a tratar tais informações, nem as utilizarão 
para fins comerciais. Essas informações serão divulgadas 
apenas na medida em que sejam necessárias para efeitos 
do presente Acordo e sob estrita confidencialidade. 

5.3. Os organismos competentes das Partes reunir-se-ão, se 
necessário, para troca de pontos de vista.
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6. CONFIDENCIALIDADE 

6.1. As Partes tomam todas as precauções razoáveis necessá­
rias para proteger da divulgação não autorizada as infor­
mações recebidas no âmbito do presente Acordo e dos 
seus anexos. Quando fornece informações à outra Parte, 
uma Parte pode indicar os elementos das informações que 
considera não passíveis de divulgação. 

6.2. As Partes comprometem-se a salvaguardar, na medida do 
exigido pelas suas próprias regras, a proteção das infor­
mações classificadas que recebem da outra Parte ao abrigo 
do presente Acordo e dos seus anexos. 

6.3. Em especial, sem prejuízo das respetivas regras, as Partes 
não divulgarão as informações recebidas da outra Parte, 
no âmbito do presente Acordo que sejam consideradas 
privadas. Essas informações devem ser adequadamente as­
sinaladas como tal, nos termos das regras aplicáveis. 

6.4. As Partes devem acordar planos de trabalho sobre outros 
procedimentos de proteção das informações classificadas 
fornecidas nos termos do presente Acordo, conforme ade­
quado. Esses procedimentos devem incluir a possibilidade 
de cada Parte verificar as medidas de proteção instauradas 
pela outra Parte. 

7. GESTÃO DO ACORDO 

7.1. É instituída uma Comissão Mista, composta por um re­
presentante de cada Parte, que podem ser acompanhados 
por observadores dos Estados-Membros das Partes e por 
peritos. A Comissão Mista é responsável pelo correto fun­
cionamento do presente Acordo. 

7.2. Deve ser organizada uma reunião da Comissão Mista pelo 
menos uma vez por ano, com o menor custo possível, a 
fim de avaliar e analisar a aplicação do presente Acordo. 
Cada Parte pode solicitar, a qualquer momento, uma reu­
nião da Comissão Mista. 

7.3. A Comissão Mista pode examinar todas as questões rela­
cionadas com o funcionamento e a aplicação do presente 
Acordo. Releva da competência da Comissão Mista, no­
meadamente: 

a) Resolver qualquer questão relacionada com a aplicação 
e a execução do presente Acordo; 

b) Estudar modos de melhorar a aplicação do presente 
Acordo, e apresentar, se for caso disso, recomendações 
às Partes tendo em vista a sua alteração; 

c) Identificar novas áreas de cooperação; 

d) Adotar e alterar os anexos e os planos de trabalho no 
âmbito de aplicação do presente Acordo; 

e) Resolver quaisquer diferendos ou litígios no que con­
cerne à interpretação ou aplicação do presente Acordo. 

7.4. A Comissão Mista deve funcionar com base no acordo 
entre os representantes das Partes. 

7.5. A Comissão Mista adota o seu regulamento interno. 

8. FINANCIAMENTO 

8.1. Uma parte que solicite a realização de atividades de apoio 
da outra Parte ao abrigo do presente acordo deve assegu­
rar o financiamento de tais atividades. 

8.2. Os aspetos financeiros relativos à cooperação no âmbito 
do presente acordo devem ser definidos em conformidade 
com as regras aplicáveis aos orçamentos respetivos das 
Partes. As Partes celebrarão acordos separados, sempre 
que adequado. 

9. RELAÇÕES EXTERNAS E COOPERAÇÃO 

9.1. Cada Parte informará a outra das suas atividades à escala 
internacional no âmbito do presente acordo que possam 
ser de interesse para a outra parte. 

9.2. Sempre que adequado, uma Parte pode consultar a outra 
sobre quaisquer questões de interesse para as suas ativida­
des internacionais. 

10. RESOLUÇÃO DE DIFERENDOS 

10.1. As Partes envidarão todos os esforços para resolver quais­
quer diferendos entre elas decorrentes da sua cooperação 
no âmbito do presente acordo. 

10.2. Em caso de não resolução de algum diferendo, qualquer 
das Partes pode levar o litígio à Comissão Mista, que 
procederá a consultas com vista à sua resolução pela via 
da negociação. 

11. INTERCÂMBIO DE PESSOAL 

Sob reserva das regras e procedimentos respetivos, as Partes 
podem trocar e destacar pessoal, caso seja necessário para o 
desempenho das atividades descritas no presente Acordo ou 
nos seus anexos. Todos os intercâmbios devem estar em con­
formidade com os termos e condições acordados entre as Partes. 

12. ANEXOS 

Os Anexos ao presente Acordo constituem parte integrante do 
mesmo. 

13. ENTRADA EM VIGOR E DENÚNCIA 

13.1. Na pendência da sua entrada em vigor, o presente Acordo 
é aplicado a título provisório a partir da data da sua 
assinatura. 

13.2. O presente Acordo entra em vigor na data em que as 
Partes se tenham reciprocamente notificado, por escrito, 
da conclusão dos respetivos procedimentos internos ne­
cessários para o efeito, permanecendo em vigor até ser 
denunciado.
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13.3. O presente Anexo pode ser denunciado a qualquer momento pelas Partes. A denúncia deve ser feita 
mediante notificação escrita da outra Parte com uma antecedência de seis meses, salvo se a notificação 
for retirada por mútuo consentimento das Partes antes de terminado esse prazo. 

Feito em Bruxelas, em 

Pela União Europeia Pela Organização Europeia para a Segurança da 
Navegação Aérea
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REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 36/2013 DA COMISSÃO 

de 18 de janeiro de 2013 

relativo à abertura de um concurso permanente para a campanha de comercialização de 2012/2013, 
para importações de açúcar dos códigos NC 1701 14 10 e 1701 99 10 a uma taxa reduzida de direito 

aduaneiro 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o artigo 186. o , em conjugação com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) No decurso da campanha açucareira de 2011/2012, o 
preço, à porta da fábrica, do açúcar branco a granel 
atingiu o nível de 175 % do preço de referência de 
404 EUR/tonelada e foi superior ao preço no mercado 
mundial em 275 EUR/tonelada. Entretanto, o preço no 
mercado da União estabilizou-se em 700 EUR/tonelada, 
aproximadamente, ou seja, o valor mais elevado desde a 
reforma da organização de mercado do açúcar, o que 
perturba a fluidez ótima do abastecimento em açúcar 
daquele mercado. O aumento previsto para este já ele­
vado preço, durante a campanha de 2012/2013, confi­
gura o risco de ocorrência de perturbações de mercado 
graves, que devem ser impedidas através das necessárias 
medidas. 

(2) Nos termos do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, podem 
ser tomadas medidas para contrariar o risco de perturba­
ções do mercado, em particular as devidas à persistência 
de preços elevados, contanto que esse objetivo não possa 
ser alcançado mediante outras medidas, previstas pelo 
mesmo regulamento. Contudo, excetuadas as medidas 
fundadas no artigo 186. o , o citado regulamento não 
prevê medidas específicas destinadas a atenuar o estran­
gulamento no mercado do açúcar e a permitir o abaste­
cimento em açúcar a preços razoáveis, atentas as condi­
ções de mercado atuais. 

(3) Com base na procura e na oferta estimadas para 
2012/2013, prevê-se que as existências em final de cam­
panha no mercado do açúcar sejam inferiores às de 
2011/2012 em, pelo menos, 0,5 milhões de toneladas. 
Este valor tem já em conta as importações de países 
terceiros que beneficiam de determinados acordos prefe­
renciais. 

(4) Para melhorar a situação da oferta no mercado do açúcar 
da União, é necessário tornar mais fáceis as importações, 

mediante a redução do direito de importação para deter­
minadas quantidades de açúcar dos códigos NC 
1701 14 10 e 1701 99 10 a uma taxa reduzida de di­
reito aduaneiro. Importa determinar a quantidade e a taxa 
de redução do direito, tendo em conta a situação atual e 
a evolução previsível do mercado do açúcar na União. A 
quantidade e a redução devem, por conseguinte, basear-se 
num sistema de concurso. 

(5) Importa especificar os requisitos mínimos de admissibili­
dade aplicáveis à apresentação de propostas. 

(6) Deve ser constituída uma garantia para cada proposta. 
Essa garantia servirá de caução para o pedido de certifi­
cado de importação no caso de a proposta ser aceite. 
Caso contrário, será liberada. 

(7) As autoridades competentes dos Estados-Membros devem 
comunicar à Comissão as propostas admissíveis. Importa 
ainda disponibilizar modelos, a fim de simplificar e nor­
malizar essas comunicações. 

(8) Para cada concurso parcial, é necessário prever disposi­
ções que permitam à Comissão fixar, ou não, uma taxa 
mínima de direito aduaneiro e, se for caso disso, um 
coeficiente de atribuição, de forma a reduzir as quantida­
des deferidas. 

(9) Os Estados-Membros devem, num prazo curto, informar 
os proponentes do resultado da sua participação no con­
curso parcial. 

(10) As autoridades competentes devem comunicar à Comis­
são as quantidades para as quais foram emitidos certifi­
cados de importação. A Comissão deve disponibilizar 
modelos para esse efeito. 

(11) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não se pronunciou no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

É aberto um concurso, com o número de referência 09.4312, 
relativamente à campanha de comercialização de 2012/2013, 
para as importações de açúcar dos códigos NC 1701 14 10 e 
1701 99 10 a uma taxa reduzida de direito aduaneiro.
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Esse direito aduaneiro substitui o direito da pauta aduaneira 
comum e os direitos de importação adicionais referidos no 
artigo 141. o do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 e no ar­
tigo 36. o do Regulamento (CE) n. o 951/2006 da Comissão ( 1 ). 

Salvo disposição em contrário do presente regulamento, é apli­
cável o disposto no Regulamento (CE) n. o 376/2008 da Comis­
são ( 2 ). 

Artigo 2. o 

1. O período de apresentação de propostas no âmbito do 
primeiro concurso parcial termina em 23 de janeiro de 2013, 
às 12h00, hora de Bruxelas. 

2. Os períodos de apresentação de propostas no âmbito do 
segundo concurso parcial e dos concursos parciais subsequentes 
têm início no primeiro dia útil após o termo do período ante­
rior. Terminam às 12 horas, hora de Bruxelas, de 27 de feve­
reiro, 15 de maio e 12 de junho de 2013. 

3. A Comissão pode suspender a apresentação de propostas 
relativas a um ou mais concursos parciais. 

Artigo 3. o 

1. As propostas devem ser apresentadas por operadores es­
tabelecidos na União. Devem ser apresentadas à autoridade 
competente do Estado-Membro em que o operador se encontre 
registado para efeitos do IVA. 

2. As propostas devem ser apresentadas através do formulá­
rio de pedido de certificado de importação constante do anexo I 
do Regulamento (CE) n. o 376/2008. 

3. O formulário de pedido pode ser apresentado por via 
eletrónica, utilizando o método disponibilizado aos operadores 
pelo respetivo Estado-Membro. As autoridades competentes dos 
Estados-Membros podem exigir que as propostas eletrónicas 
sejam acompanhadas de uma assinatura eletrónica avançada, 
na aceção da Diretiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho ( 3 ). 

4. As propostas só são admissíveis se forem satisfeitas as 
seguintes condições: 

a) Das propostas devem constar: 

i) na casa 4, o nome e o endereço do proponente, assim 
como o seu número de identificação para efeitos do IVA, 

ii) nas casas 17 e 18, a quantidade de açúcar objeto da 
proposta, que não pode ser inferior a 20 toneladas 
nem exceder 45 000 toneladas, com arredondamento à 
unidade, 

iii) na casa 20, o montante proposto do direito aduaneiro, 
expresso em euros por tonelada de açúcar, com arredon­
damento às centésimas, no máximo, 

iv) Na casa 16, o código NC do açúcar (oito algarismos); 

b) Deve ser apresentada prova, antes do termo do prazo para a 
apresentação das propostas, de que o proponente constituiu 
a garantia de concurso referida no artigo 4. o , n. o 1; 

c) As propostas são redigidas numa das línguas oficiais do 
Estado-Membro em que são apresentadas; 

d) As propostas devem indicar uma referência ao presente re­
gulamento e à data-limite para apresentação das propostas; 

e) As propostas não devem incluir condições adicionais intro­
duzidas pelo proponente, diferentes das estabelecidas no pre­
sente regulamento. 

5. Não são admissíveis as propostas que não satisfaçam o 
disposto nos n. os 1 e 2. 

6. Os candidatos não podem apresentar mais do que uma 
proposta por código NC de oito algarismos para o mesmo 
concurso parcial. 

7. As propostas não podem ser retiradas nem alteradas após 
a sua apresentação. 

Artigo 4. o 

1. Em conformidade com o disposto no capítulo III do Re­
gulamento de Execução (UE) n. o 282/2012 da Comissão ( 4 ), 
cada proponente deve constituir uma garantia de 150 EUR 
por tonelada de açúcar a importar ao abrigo do presente regu­
lamento. 

2. Caso a proposta seja aceite, essa garantia constituirá a 
garantia do certificado de importação. 

3. A garantia referida no n. o 1 é liberada caso a proposta seja 
rejeitada. 

Artigo 5. o 

1. As autoridades competentes dos Estados-Membros deci­
dem da validade das propostas com base nas condições defini­
das no artigo 3. o . 

2. As pessoas autorizadas a receber e a examinar as propos­
tas estão obrigadas a guardar sigilo das informações que com 
elas se prendam, relativamente a pessoas não autorizadas a delas 
tomar conhecimento. 

3. Nos casos em que as autoridades competentes dos Esta­
dos-Membros decidam que uma proposta não é válida, devem 
informar desse facto o proponente. 

4. As autoridades competentes devem informar a Comissão, 
por telecópia, das propostas admissíveis apresentadas, nas duas 
horas seguintes ao termo do prazo para apresentação de pro­
postas, fixado no artigo 2. o , n. os 1 e 2. Dessa comunicação não 
devem constar os dados referidos no artigo 3. o , n. o 4, alínea a), 
subalínea i). 

5. O formato e o teor das comunicações devem ser definidos 
com base em modelos disponibilizados aos Estados-Membros 
pela Comissão. Quando não forem apresentadas propostas, as 
autoridades competentes devem informar a Comissão desse fac­
to, por telecópia, dentro do mesmo prazo. 

Artigo 6. o 

À luz da situação atual e da evolução previsível para o mercado 
do açúcar da União, a Comissão decide fixar, ou não, para cada 
concurso parcial e código NC de oito algarismos, uma taxa
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mínima de direito aduaneiro, adotando um regulamento de 
execução em conformidade com o procedimento referido no 
artigo 195. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 

Esse regulamento permite igualmente à Comissão fixar, se for 
caso disso, um coeficiente de atribuição aplicável às propostas 
apresentadas à taxa mínima do direito aduaneiro. Neste caso, a 
garantia referida no artigo 4. o deve ser liberada proporcional­
mente às quantidades atribuídas. 

Artigo 7. o 

1. Caso não seja fixado um direito aduaneiro mínimo, são 
rejeitadas todas as propostas. 

2. As autoridades competentes em causa devem informar os 
proponentes, no prazo de três dias úteis seguintes à data da 
publicação do regulamento de execução referido no artigo 6. o , 
do resultado da participação de cada um deles no concurso 
parcial. 

Artigo 8. o 

1. Até ao último dia útil da semana seguinte àquela em que 
o regulamento de execução referido no artigo 6. o for publicado, 
a autoridade competente deve emitir certificados de importação 
a qualquer proponente cuja proposta indique um direito adua­
neiro relativo ao código NC de oito algarismos igual ou superior 
à taxa mínima do direito aduaneiro fixada para esse código pela 
Comissão. As quantidades adjudicadas devem ter em conta o 
coeficiente de atribuição fixado pela Comissão em conformidade 
com o artigo 6. o . 

As autoridades competentes dos Estados-Membros não devem 
emitir certificados para propostas que não tenham sido comu­
nicadas em conformidade com o disposto no artigo 5. o , n. o 4. 

2. Os certificados de importação devem conter as seguintes 
informações: 

a) Na casa 16, o código NC do açúcar (oito algarismos); 

b) Nas casas 17 e 18, a quantidade de açúcar adjudicada; 

c) Na casa 20, pelo menos uma das menções constantes da 
parte A do anexo I; 

d) Na casa 24, o direito aduaneiro aplicável, utilizando uma das 
menções constantes da parte B do anexo. 

3. Em derrogação ao artigo 8. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 376/2008, os direitos decorrentes dos certificados de im­
portação não são transmissíveis. 

4. É aplicável o disposto no artigo 153. o n. o 3, primeiro 
parágrafo, primeira frase, e segundo parágrafo, do Regulamento 
(CE) n. o 1234/2007. 

Artigo 9. o 

Os certificados de importação emitidos ao abrigo de um con­
curso parcial são válidos a partir do dia da sua emissão até ao 
termo do terceiro mês seguinte ao mês de publicação do regu­
lamento relativo ao concurso parcial referido no artigo 6. o . 

Artigo 10. o 

Até ao último dia útil da segunda semana seguinte à semana em 
que o regulamento de execução referido no artigo 6. o for pu­
blicado, as autoridades competentes devem comunicar à Comis­
são as quantidades para as quais foram emitidos certificados de 
importação ao abrigo do presente regulamento. As comunica­
ções devem ser transmitidas eletronicamente, de acordo com os 
modelos e métodos disponibilizados pela Comissão aos Estados- 
-Membros. 

Artigo 11. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publica­
ção no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento caduca em 30 de setembro de 2013. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de janeiro de 2013. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO
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ANEXO 

A. Menções referidas no artigo 8. o , n. o 2, alínea c) 

Em búlgaro: Внесена при намалена ставка на митото съгласно Регламент за изпълнение (ЕС) № 36/2013; 
Референтен номер 09.4312 

Em espanhol: Importado con derecho de aduana reducido en virtud del Reglamento de Ejecución (UE) 
n. o 36/2013; Número de referencia 09.4312 

Em checo: Dovezeno se sníženou celní sazbou v souladu s prováděcím nařízením (EU) č. 36/2013; Referenční 
číslo 09.4312 

Em dinamarquês: Importeret til en nedsat toldsats i henhold til gennemførelsesforordning (EU) nr. 36/2013; Refe­
rencenummer 09.4312 

Em alemão: Eingeführt zum ermäßigten Zollsatz gemäß der Durchführungsverordnung (EU) Nr. 36/2013; 
Referenznummer 09.4312 

Em estónio: Imporditud vähendatud tollimaksuga vastavalt rakendusmäärusele (EL) nr 36/2013; viitenumber 
09.4312 

Em grego: Εισαγωγή με μειωμένο δασμό δυνάμει του εκτελεστικού κανονισμού (ΕΕ) αριθ. 36/2013 αριθμός 
αναφοράς 09.4312 

Em inglês: Imported at reduced customs duty pursuant to Implementing Regulation (EU) No 36/2013; 
reference number 09.4312 

Em francês: Importés à des taux de droits réduits conformément au règlement d’exécution (UE) n. o 36/2013; 
numéro de référence 09.4312 

Em italiano: Importato applicando un’aliquota ridotta del dazio doganale, a norma del regolamento di esecu­
zione (UE) n. 36/2013; Numero di riferimento 09.4312 

Em letão: Importēts ar samazinātu muitas nodokli saskaņā ar Īstenošanas regulu (ES) Nr. 36/2013; Atsauces 
numurs 09.4312 

Em lituano: Importuota taikant sumažintą muitą pagal Įgyvendinimo reglamentą (ES) Nr. 36/2013; Nuorodos 
numeris 09.4312 

Em húngaro: Behozatal csökkentett vámtétel mellett a(z) 36/2013/EU végrehajtási rendelet alapján; Hivatkozási 
szám 09.4312 

Em maltês: Impurtat b’dazju doganali mnaqqas skont ir-Regolament ta’ Implimentazzjoni (UE) Nru 36/2013; 
Numru ta’ referenza 09.4312 

Em neerlandês: Ingevoerd tegen verlaagd douanerecht overeenkomstig Uitvoeringsverordening (EU) nr. 36/2013; 
Referentienummer 09.4312 

Em polaco: Przywóz z zastosowaniem obniżonych stawek celnych zgodnie z rozporządzeniem wykonawczym 
(UE) nr 36/2013; Numer referencyjny 09.4312 

Em português: Importado a taxa reduzida de direito aduaneiro ao abrigo do Regulamento de Execução (UE) 
n. o 36/2013; Número de referência 09.4312 

Em romeno: Importat cu taxă vamală redusă conform Regulamentului de punere în aplicare (UE) nr. 36/2013; 
Număr de referință 09.4312 

Em eslovaco: Dovoz so zníženým clom podľa vykonávacieho nariadenia (EÚ) č. 36/2013; referenčné číslo 
09.4312 

Em esloveno: Uvoz po znižani carini v skladu z Izvedbeno uredbo (ES) št. 36/2013; Referenčna številka 09.4312 

Em finlandês: Tuonti alennetuin tullein täytäntöönpanoasetuksen (EU) N:o 36/2013 mukaisesti; Viitenumero 
09.4312 

Em sueco: Importerad till nedsatt tullsats enligt genomförandeförordning (EU) nr 36/2013; Referensnummer 
09.4312 

B. Menções referidas no artigo 8. o , n. o 2, alínea d) 

Em búlgaro: Мито (мито върху приетата оферта) 

Em espanhol: Derecho de aduana (derecho de aduana de la oferta seleccionada) 

Em checo: Clo: (clo platné pro vybranou nabídku)
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Em dinamarquês: Toldsats: (toldsats for det antagne bud) 

Em alemão: Zollsatz: (Zollsatz für das erfolgreiche Angebot) 

Em estónio: Tollimaks: (hankelepingu suhtes kohaldatav tollimaks) 

Em grego: Δασμός: (δασμός της κατακυρωθείσας προσφοράς) 

Em inglês: Customs duty: (customs duty of the awarded tender) 

Em francês: Droit de douane: (droit de douane du marché attribué) 

Em italiano: Dazio doganale: (dazio doganale dell’aggiudicazione) 

Em letão: Muitas nodoklis: (konkursā uzvarējušā piedāvājuma muitas nodoklis) 

Em lituano: Muitas (konkursą laimėjusiam pasiūlymui taikomas muitas) 

Em húngaro: Vámtétel: (a nyertes ajánlat szerinti vámtétel) 

Em maltês: Dazju doganali:(dazju doganali tal-offerta magħżula) 

Em neerlandês: Douanerecht: (douanerecht voor de gegunde inschrijving) 

Em polaco: Cło: (cło zatwierdzonej oferty) 

Em português: Direito aduaneiro: (direito aduaneiro aplicável à proposta adjudicada) 

Em romeno: Taxă vamală: (taxa vamală aplicabilă ofertei selecționate) 

Em eslovaco: Clo: (clo vybranej ponuky) 

Em esloveno: Carina: (carina dodeljene ponudbe) 

Em finlandês: Tulli: (voittaneeseen tarjoukseen sovellettava tulli) 

Em sueco: Tullsats: (tullsats för det antagna anbudet)
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 37/2013 DA COMISSÃO 

de 18 de janeiro de 2013 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 
da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece regras de 
execução do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conselho nos 
sectores das frutas e produtos hortícolas e das frutas e produtos 
hortícolas transformados ( 2 ), nomeadamente o artigo 136. o , 
n. o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 estabe­
lece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a 

fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e 
aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2) O valor forfetário de importação é calculado, todos os 
dias úteis, em conformidade com o artigo 136. o , n. o 1, 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011, tendo 
em conta os dados diários variáveis. O presente regula­
mento deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136. o 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 são fixados no 
anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de janeiro de 2013. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA 70,6 
TN 83,9 
TR 121,1 
ZZ 91,9 

0707 00 05 EG 200,0 
JO 182,1 

MA 158,2 
TR 161,3 
ZZ 175,4 

0709 91 00 EG 119,3 
ZZ 119,3 

0709 93 10 EG 105,4 
MA 95,9 
TR 139,5 
ZZ 113,6 

0805 10 20 EG 53,3 
MA 63,2 
TN 69,9 
TR 64,6 
ZZ 62,8 

0805 20 10 IL 162,4 
MA 90,9 
ZZ 126,7 

0805 20 30, 0805 20 50, 0805 20 70, 
0805 20 90 

IL 115,4 
KR 139,7 
TR 82,7 
ZZ 112,6 

0805 50 10 EG 87,0 
TR 80,3 
ZZ 83,7 

0808 10 80 CN 86,0 
MK 35,9 
US 172,9 
ZZ 98,3 

0808 30 90 CN 56,2 
US 132,9 
ZZ 94,6 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 38/2013 DA COMISSÃO 

de 18 de janeiro de 2013 

relativo à emissão dos certificados de importação de alho no subperíodo de 1 de março de 2013 a 
31 de maio de 2013 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1301/2006 da Comis­
são, de 31 de Agosto de 2006, que estabelece normas comuns 
aplicáveis à administração de contingentes pautais de importa­
ção de produtos agrícolas, regidos por regimes de certificados de 
importação ( 2 ), nomeadamente o n. o 2 do artigo 7. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 341/2007 da Comissão ( 3 ) de­
termina a abertura e o modo de gestão dos contingentes 
pautais e institui um regime de certificados de importa­
ção e de certificados de origem relativamente ao alho e a 
outros produtos agrícolas importados de países terceiros. 

(2) As quantidades relativamente às quais foram apresenta­
dos pedidos de certificados A por importadores tradicio­
nais e por novos importadores durante os sete primeiros 
dias úteis de janeiro de 2013, em conformidade com o 
artigo 10. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 341/2007, 

excedem as quantidades disponíveis para os produtos 
originários da China. 

(3) Importa, pois, em conformidade com o artigo 7. o , n. o 2, 
do Regulamento (CE) n. o 1301/2006, determinar em que 
medida podem ser satisfeitos os pedidos de certificados A 
transmitidos à Comissão até ao dia 14 de janeiro de 
2013, nos termos do artigo 12. o do Regulamento (CE) 
n. o 341/2007. 

(4) A fim de assegurar uma gestão eficaz do procedimento 
de emissão dos certificados de importação, o presente 
regulamento deve entrar em vigor imediatamente após 
a sua publicação, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os pedidos de certificados de importação A apresentados a 
título do artigo 10. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 341/2007 
durante os sete primeiros dias de janeiro de 2013 e transmitidos 
à Comissão até ao dia 14 de janeiro de 2013 são satisfeitos até 
às percentagens das quantidades solicitadas constantes do anexo 
do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de janeiro de 2013. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Origem Número de ordem Coeficiente de atribuição 

Argentina 

— Importadores tradicionais 09.4104 100 % 

— Novos importadores 09.4099 100 % 

China 

— Importadores tradicionais 09.4105 31,840168 % 

— Novos importadores 09.4100 0,402717 % 

Outros países terceiros 

— Importadores tradicionais 09.4106 100 % 

— Novos importadores 09.4102 100 %
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DECISÕES 

DECISÃO DO CONSELHO 

de 14 de janeiro de 2013 

que altera o seu Regulamento Interno 

(2013/37/UE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta Regulamento Interno do Conselho ( 1 ), nomea­
damente o artigo 2. o , n. o 2, do Anexo III, 

Considerando o seguinte: 

(1) O artigo 3. o , n. o 3, primeiro e quarto parágrafos, do 
Protocolo (n. o 36) relativo às disposições transitórias, 
anexo aos Tratados, prevê que, até 31 de outubro de 
2014, sempre que o Conselho adotar um ato por maioria 
qualificada, e se um membro do Conselho o solicitar, se 
procederá à verificação se os Estados-Membros que cons­
tituem essa maioria qualificada representam, no mínimo, 
62 % da população total da União. 

(2) Essa percentagem é calculada de acordo com os dados 
relativos à população constantes do artigo 1. o do Anexo 
III do Regulamento Interno do Conselho (a seguir desig­
nado «Regulamento Interno»). 

(3) O artigo 2. o , n. o 2, do Anexo III do Regulamento Interno 
prevê que, com efeitos a contar de 1 de janeiro de cada 
ano, o Conselho adapta, de acordo com os dados de que 
dispõe o Serviço de Estatística da União Europeia em 30 
de setembro do ano anterior, os números constantes do 
artigo 1. o do referido anexo. 

(4) O Regulamento Interno deverá, pois, ser alterado em 
conformidade para o ano de 2013, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

O artigo 1. o do Anexo III do Regulamento Interno passa a ter a 
seguinte redação: 

«Artigo 1. o 

Para efeitos da aplicação do artigo 16. o , n. o 5, do TUE e do 
artigo 3. o , n. os 3 e 4, do Protocolo (n. o 36) relativo às dis­
posições transitórias, anexo aos Tratados, a população total 
de cada Estado-Membro, para o período compreendido entre 
1 de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2013, é a 
seguinte: 

Estado-Membro População 
(× 1 000) 

Alemanha 81 843,7 

França 65 397,9 

Reino Unido 62 989,6 

Itália 60 820,8 

Espanha 46 196,3 

Polónia 38 538,4 

Roménia 21 355,8 

Países Baixos 16 730,3 

Grécia 11 290,9 

Bélgica 11 041,3 

Portugal 10 541,8 

República Checa 10 505,4 

Hungria 9 957,7 

Suécia 9 482,9 

Áustria 8 443,0 

Bulgária 7 327,2 

Dinamarca 5 580,5 

Eslováquia 5 404,3 

Finlândia 5 401,3 

Irlanda 4 582,8 

Lituânia 3 007,8
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Estado-Membro População 
(× 1 000) 

Eslovénia 2 055,5 

Letónia 2 041,8 

Estónia 1 339,7 

Chipre 862,0 

Luxemburgo 524,9 

Malta 416,1 

Total 503 679,7 

Limiar (62 %) 312 281,4» 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

É aplicável a partir de 1 de janeiro de 2013. 

Feito em Bruxelas, em 14 de janeiro de 2013. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

E. GILMORE
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Preço das assinaturas 2013 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
DVD anual 

22 línguas oficiais da UE 1 420 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 910 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, DVD mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 100 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, DVD, uma edição por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus atos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num DVD multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à receção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na Internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso direto e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os atos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
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